1ª e 4ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BRUMADO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE BRUMADO/BA
SAÚDE PÚBLICA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da atuação funcional do Promotor de Justiça infrassignatário, com fulcro nos artigos 129, III, da Constituição Federal; 5º, caput, da Lei n º 7.347/85, e 25, IV, “a”, da Lei nº 8.625/93; e com esteio na Peça Informativa nº XXX, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, na defesa dos interesses coletivos e indisponíveis da sociedade deste município de Brumado/BA, especialmente de crianças e adolescentes, propor a presente 
AÇÃO CONDENATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER,
COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA,


Em face do MUNICÍPIO DE BRUMADO, pessoa jurídica de direito público, representado pelo Sr. Prefeito, com endereço na Praça XXX, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:
1. DOS FATOS
Conforme se observa do procedimento anexo, no transcurso do ano de 2016, este órgão ministerial recebeu diversas representações relativas a crianças, idosos e pessoas com deficiência que não obtiveram êxito em agendar consultas com especialistas perante a Secretaria Municipal de Saúde de Brumado, razão pela qual foram ajuizadas várias ações civis públicas, com a finalidade de promover os direitos individuais indisponíveis dessas pessoas.
Neste diapasão, a partir de mero levantamento de dados de fls. 04-94, verificou-se que foram ajuizadas pelo menos 50 ações (94% dos casos relacionados a crianças), quantitativo este que pode ser representado através da seguinte tabela:
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No mesmo período, a Defensoria Pública também recebeu demandas por consultas com especialistas, tendo informado (fls. 96-97) ao Ministério Público que, apenas no ano de 2016, também propôs 13 ações.
Tais números, obviamente, representam apenas uma mínima parcela da imensa quantidade de demandas subnotificadas que sequer chegaram ao conhecimento do Parquet ou da Defensoria.
Deve-se observar que, segundo o município de Brumado, a negativa de atendimento decorre da “dificuldade em contratar alguns profissionais de medicina para atuar no município, tais como otorrinolaringologista, fonoaudiólogo, endocrinologista e neurologista adulto e pediátrico, os quais não tem interesse em firmar contrato com o município, sendo que para alguns casos estão com credenciamento aberto e nenhum profissional se habilitou” (fls. 98).
Além disso, sustenta a Secretaria que possui pactuação para algumas especialidades com o município de XX, porém não consegue agendar nenhuma consulta há mais de 9 meses, pois encaminham as consultas para a regulação (via sistema online) e são informados de que não há vagas disponíveis. Por esta razão, afirma o órgão, sequer recebe as guias dos pacientes que procuraram serviços como, por exemplo, as consultas com neuropediatra. 
Foi exatamente o que aconteceu com uma criança que buscava avaliação com neuropediatra para investigação diagnóstica de crise convulsiva e cujo relatório médico indicava prioridade em razão das frequentes crises, conforme se verifica às fls. 63-64.
Em outros casos a Secretaria se limitou apenas a dizer que, “infelizmente não temos a disponibilidade do procedimento supramencionado” (fls. 10-11).
Da mesma forma ocorreu com relação a uma criança, de apenas 07 anos, o qual é portador de transtorno autista (CID F84.0) e retardo mental grave – comprometimento significativo do comportamento, requerendo vigilância ou tratamento (CID F72.1) e precisa de acompanhamento multidisciplinar com terapia ocupacional, fonoaudiólogo e psicológo. Após ser oficiada a Secretaria Municipal de Saúde alegou apenas que entrou em contato com a APAE, a qual informou que a instituição não tem suporte para receber o menor. Assim, limitou-se a Secretaria a afirmar que não dispunha do referido acompanhamento, sem, contudo, apresentar qualquer intenção ou tentativa de resolver o problema.
E não foi diferente com outro infante, portador de síndrome genética cromossômica, que buscava atendimento com fonoaudiólogo. No caso, às fls. 39, a Secretaria reconheceu que o procedimento faz parte do rol de ações e serviços de saúde padronizados pelo SUS, porém disse que não tem oferta do serviço no município.
Ressalte-se que o Ministério Público realizou várias reuniões e tentativas de resolver a situação administrativamente, porém sempre são apresentados os mesmos argumentos que, de modo algum, justificam a ausência de prestação do serviço essencial.
Inclusive, mesmo após a criação de um sistema de classificação de atendimentos (prioridade nível 1, prioridade nível 2, triado 1, triado, triado 3 e triado 4), a partir de sugestão desta promotoria, conforme se verifica às fls. 159, o município continuou deixando de atender e de informar os pacientes sobre uma previsão de agendamento.
Interessante notar que a classificação denominada “triado 4” corresponde a um lapso desarrazoado de 12 meses e, ainda assim, a Secretaria sequer estimou atendimento às demandas que lhe chegaram, fazendo crer que os munícipes teriam que aguardar para além daquele absurdo tempo.
Assim, lamentavelmente, até a presente data, as consultas com especialistas mencionadas continuam não sendo disponibilizadas administrativamente à população, o que tem acarretado, além do sofrimento individual dos pacientes e de danos coletivos, a sobrecarga do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder Judiciário que continuam recebendo todos os dias demandas da área de saúde.
Dessa forma, o caso requer uma providência urgente, não podendo aguardar, com os cotovelos sobre a janela, por uma solução administrativa, quando os caminhos burocráticos são sempre demorados. A urgência do caso não permite uma visão contemplativa.
Por estas razões, não resta outra opção ao Ministério Público senão buscar a tutela jurisdicional para resguardar o direito à saúde e à vida da população usuária do SUS no município de Brumado.
2. DA LEGITIMIDADE ATIVA
 O Ministério Público é instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da CF).
 Assim, para o cumprimento da destinação constitucional, uma de suas atribuições institucionais é a de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, inciso II, da CF).
 Entre os serviços de relevância pública estão os inerentes à área da saúde (art. 197 da CF); sendo a ação civil pública um dos instrumentos jurídicos utilizados pelo Ministério Público para defesa desses direitos (art. 129, III, da CF).
 Na presente ação, especificamente, busca-se a tutela urgente do direito social à saúde (vida) de toda uma coletividade, porém, especialmente, em benefício de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência, grupos vulneráveis que, por determinação constitucional, merecem maior proteção do Ministério Público.
Neste sentido, vale observar o art. 201 do Estatuto da Criança e do adolescente que prevê o seguinte:
Art. 201. Compete ao Ministério Público:
(omissis)
VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
Na mesma direção caminha o Estatuto do Idoso:
Art. 74. Compete ao Ministério Público:
I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;
(omissis)
VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
Por fim, não destoa desta lógica o quanto previsto na Lei 13.146/06, senão vejamos:
Art. 79.  O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva. 
(omissis)
§ 3o  A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei. 
3. DO DIREITO
A Constituição Federativa do Brasil de 1988 erigiu a saúde à condição de direito social, no seu art. 6º:
	Art. 6º: São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo nosso)


Já no seu art. 196, a Carta Magna determina que:
	Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (grifei)


Outrossim, a Constituição do Estado da Bahia no seu artigo 233 reafirma as normas federais, “in verbis”:
	Art. 233: O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
I - à eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;
II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde.


A Lei Orgânica da Saúde, Lei Federal 8.080/1990, que estrutura o Serviço Único de Saúde, dispõe:
	Art. 2º: A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1º - O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. (grifei)


Diante do exposto, observa-se que em todas as esferas normativas, a saúde é considerada como prioridade, sendo clara a responsabilidade do Poder Público pela saúde de todos.
Destarte, não restam dúvidas a respeito da obrigatoriedade por parte do Poder Público de custear e fornecer aos usuários do SUS os procedimentos necessários aos seus tratamentos, de modo que a ausência de atendimento adequado a quem necessita viola flagrantemente as normas insertas na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na legislação infraconstitucional. 
Neste diapasão, deve-se notar, às fls. 162-165, que todas as especialidades demandadas estão previstas no SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, pelo menos em sua forma básica, de modo que devem ser disponibilizadas pela saúde pública.
Vale ressaltar que subespecialidades de pediatria já fazem parte do SUS, vez que além abrangidas pela lista do SIGTAP, onde constam neurologistas, ortopedistas, endocrinologistas, cardiologistas e pediatras, estão previstas na Programação Pactuada Integrada  - PPI.
Além disso, não se pode admitir uma proteção deficitária em relação a crianças e adolescentes pois, se há necessidade dessas especialidades para adultos, com maior razão devem ser disponibilizadas para infantes, que merecem proteção integral. Saliente-se que, além das normas constitucionais e infraconstitucionais, existem tratados internacionais que proíbem tratamento inferior de crianças e adolescentes. E nem se alegue que não existe demanda, vez que ela existe e é grande, tanto que batem às portas do Ministério Público diariamente. 
De mais a mais, são devidas tais especialidades porque o município de Brumado possui gestão plena da saúde e deve garantir, sem lacunas (ainda que considerada eventual pactuação com outra cidade), o atendimento integral de toda a sua população, principalmente de pessoas vulneráveis e prioritárias.
Consigne-se que não convence o argumento de que não existem médicos especialistas locais, haja vista que o município pode encaminhar os pacientes para os centros maiores, disponibilizando os auxílios relativos ao tratamento fora do domicílio.
A propósito, deve-se esclarecer que a política de pactuação insta os municípios que não têm determinado recurso de saúde em seu território a realizar vínculo com outra municipalidade que possua. Desta feita, a pactuação é formalizada através de Termo de Garantia de Acesso, instrumento por meio do qual o gestor se compromete a efetivar o que foi acordado, de maneira a garantir a população o acesos à saúde. 
Assim, a referida pactuação permite ao município fornecer uma melhor gestão em saúde à população, mesmo que não tenha possibilidade de atender diretamente a demanda. 
Em outras palavras, mesmo que o município de Brumado não possua uma determinada especialidade, poderá disponibilizar as consultas através da pactuação. Para tanto, o município encaminhador repassa valores previamente ajustados para outro município que, através da sua rede, atenderá o paciente.
O planejamento regional integrado de Brumado encontra-se às fls. 135 e revela que foram transferidos recursos significativos para outros municípios.
Nada obstante, tal pactuação é uma conveniência da administração pública local, a qual continua sendo responsável pelas demandas de saúde, principalmente, na hipótese de recusa do município pactuante. 
Dessa forma, não também não se opõe à presente demanda a alegação de que os municípios de Vitória da Conquista ou de Itabuna tem se recusado a cumprir a pactuação integrada, eis que subsiste ao município de Brumado as seguintes possibilidades: a) exigir administrativa (via COSEMS/BA) ou judicialmente o cumprimento da obrigação, conforme ajustado (fls 158); b) exigir a devolução dos vultosos valores pagos, quando da ausência prestação do serviço; e c) fornecer o serviço em instituição privada na região ou em outro centro urbano.
Portanto, que nem mesmo a eventual ausência de vaga em estabelecimento adequado público ou conveniado ao Sistema Único de Saúde (SUS) poderá eximir o Réu do seu dever de garantir assistência aos pacientes que dele necessitem. É que, em tal circunstância, impõe-se ao Acionado a aquisição, com recursos públicos, dos serviços prestados por estabelecimentos privados de saúde, mediante pagamento dos preços por estes praticados, até que possua na rede pública ou conveniada ao mencionado Sistema, número de profissionais compatíveis à demanda social.
Efetivamente, o presente pleito tem por diretrizes os comandos normativos insculpidos na Carta Magna asseguradores de direitos fundamentais e sociais, a saber, a vida e a saúde, não se podendo, aos argumentos de possíveis limitações orçamentárias ou restrições de oferta inerentes à rede pública de saúde, sonegar aos cidadãos direitos que lhes foram outorgados pelo Constituinte originário
E nem se sustente que se trata de onerosa obrigação. Isto porque, o direito ora pleiteado representa o mínimo vital e custa muito pouco ao Estado, principalmente quando comparado com as dispendiosas festas comemorativas de São Pedro, do aniversário da cidade e de outras datas.
Dessa forma, não há dúvidas de que, além de receber os protocolos de pedidos, deve o município providenciar o atendimento à saúde conforme a demanda, fornecendo consultas com especialistas em tempo hábil.
4. DA GARANTIA DE PRIORIDADE ABSOLUTA A CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Diante do exposto, observa-se que em todas as esferas normativas, seja Constituição Federal, Constituição Estadual e legislação infraconstitucional, a saúde é considerada como prioridade, sendo clara a responsabilidade do Poder Público pela saúde de todos.
Entretanto, embora a Constituição Federal tenha eleito algumas áreas como prioritárias, como a saúde, a educação, a segurança, ex vi art. 6º, o legislador constituinte elegeu a “prioridade das prioridades”, como sendo a criança e o adolescente.
Observe-se que o termo “absoluta prioridade” foi utilizado na Constituição Federal apenas no art. 227:
	Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a saldo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (grifei)


E acrescenta ainda o § 1º do mencionado artigo:
	§ 1º – O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:
I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; (…) 


Esta é a doutrina da proteção integral, resultante do reconhecimento de que as crianças e adolescentes são pessoas em desenvolvimento e, portanto, necessitam de proteção especial, diferenciada e integral.
O art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente repete o dispositivo constitucional, também atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de assegurar, com absoluta prioridade, aqueles direitos afetos a crianças e adolescentes.
Conforme parágrafo único daquele dispositivo, “in verbis”:
	A garantia de prioridade compreende:
a)  primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b)  precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c)  preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d)  destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas acionadas com a proteção à infância e à juventude.


Como se não bastasse, o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe:
	Art. 7º: A criança e o adolescente têm direito  a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existências.
(…)
Art. 11 – É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.


Assim, Permitir que esta dura realidade permaneça é “rasgar” a Lei Máxima do país, assim como erigir a valores supremos, outros que não a vida humana.
Não se pode olvidar que os direitos afetos a infantes e jovens devem ser atendidos com “absoluta prioridade” pelo Poder Público. Ou seja, nada é mais urgente que garantir a vida e saúde das crianças e adolescentes.
Wilson Donizetti Liberati, em sua obra “Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente”, SP, Malheiros Editores, 1993, pág. 16, ao analisar o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, assim se pronunciou:
	“Por ‘absoluta prioridade’ devemos entender que a criança e o adolescente deverão estar em primeiro lugar na escala de preocupação dos governantes; devemos entender que, primeiro, devem ser atendidas as necessidades das crianças e dos adolescentes.
“Por ‘absoluta prioridade’ entende-se que, na área administrativa, enquanto não existissem creches, escolas, postos de saúde, atendimento preventivo e emergencial às gestantes, dignas moradias e trabalho, não se deveria asfaltar as ruas, construir praças, sambódromos, monumentos artísticos etc., porque a vida, a saúde, o lar, a prevenção de doenças são mais importantes que as obras de concreto que ficam para demonstrar o poder do governante.” (grifei)


Daí, temos que a ausência de atendimento adequado às crianças e adolescentes, assim como a todos os usuários do SUS, pelo acionado viola flagrantemente as normas insertas nos artigos 6º caput, 196, 197, 227 caput e § 1º, todos da Constituição Federal, bem como a legislação infraconstitucional, em especial o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8069/1990.
Cumpre observar que 94% (noventa e quatro por cento) das demandas recebidas pelo Ministério Público em 2016 foram relativas à ausência de atendimento de crianças e adolescentes. 
4. DA TUTELA DE URGÊNCIA EM CARÁTER LIMINAR
É de sabença trivial que o deferimento do pleito de tutela de urgência em caráter liminar – isto é, sem a necessidade de justificação prévia – encontra-se condicionado à reunião de dois pressupostos inafastáveis, quais sejam, a probabilidade do direito e o perigo de dano.
A probabilidade do direito consiste na verossimilhança do pedido, vale dizer, na probabilidade de existência do direito invocado e que justifica a sua proteção imediata, ainda que em juízo vestibular.
Neste quadrante, a presença de tal requisito serenamente se depreende dos  relatórios médicos, dos ofícios da Secretaria, das atas de reuniões e dos demais documentos, revelando a falta de atendimento pelo município de Brumado com relação as demandas por médicos especialistas.
Já o perigo de dano descansa na patente possibilidade de dano irreparável à saúde e à própria vida dos pacientes que venham a necessitar de atendimento médico especializado, em decorrência da conduta do Município, o qual, não obstante, omite-se de adotar concretamente a providência que dele se espera.
Assim é que o deferimento do pleito de tutela de urgência liminar é imprescindível para que os pacientes não tenham o direito à vida conspurcado por ausência de oferta tempestiva das terapêuticas de que necessita.
Os arts. 11 e 12, caput, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), e o art. 84,§ 3º, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) – este perfeitamente aplicável ao caso em tela à vista do art. 21 da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública) –, consagram a possibilidade de o julgador, diante da relevância do fundamento da demanda e de justificado receio de ineficácia do provimento final, conceder liminarmente a tutela pretendida pelo autor da ação.
De outra banda, impende assinalar não incidir, na espécie, a exigência de audição prévia do representante judicial do Réu para a apreciação do pleito liminar formulado.
Por conseguinte, restam devidamente comprovados os pressupostos de procedência do provimento liminar, pelo que requer o Ministério Público a Vossa Excelência que, concedendo-o inaudita altera parte, seja determinado ao Réu as seguintes obrigações de fazer:
a) receber e protocolar todas as solicitações de consulta apresentados pelos usuários do SUS de Brumado, indicando data e horário da entrega, bem como a previsão de agendamento e atendimento; 
b) providenciar o atendimento e a assistência médica integral aos usuários do SUS de Brumado, através de consulta e revisão, desde que prevista no rol de procedimentos padronizados do SUS, em prazo razoável e compatível com a urgência do caso concreto, não ultrapassando o limite máximo de 03 (três meses) da data do protocolo, principalmente das especialidades de neuropediatra, fonoaudiólogo, psicopedagogo, psicólogo, oftalmologista, ortopedista pediátrico, otorrinolaringologista, neurologista, neurocirurgião, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, nutricionista, endocrinologista, endocrinologista pediátrico, geneticista, psiquiatra, cirurgião cabeça e pescoço, neuropsicólogo, bucomaxilofacial, ortopedista especialista em joelho, ortopedista especialista em mão e neurocirurgião;
c) observar a prioridade de crianças, adolescentes, idosos, gestantes, pessoas com deficiência e dos casos de emergência;
d) que na hipótese de inexistência comprovada de vaga em estabelecimento público ou conveniado, que seja providenciada pelo réu a consulta com médico particular devidamente registrado no conselho de classe, mediante pagamento do valor de mercado, observando-se as regras de licitação.
e) informar a este MM. Juízo, no prazo de 30 dias, as medidas que foram adotadas para o atendimento da população na forma dos itens anteriores.
Ao acionado deverá ser cominada, na hipótese de descumprimento do mandamento judicial, multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por cada negativa de atendimento, e R$ 100.000,00 (cem mil reais) em caso de morte do paciente decorrente de eventual inadimplemento, valores que deverão ser revertidos para fundo estadual de saúde, sem prejuízo das sanções penais decorrentes do crime de desobediência, a serem aplicadas a seu representante legal, da configuração de ato atentatório ao exercício da jurisdição e da aplicação de multa prevista no art. 77, §§ 2º e 5º, do Digesto Civil Instrumental.
5. DOS REQUERIMENTOS
DIANTE DO EXPOSTO, requer o Ministério Público:


1 - a concessão da tutela antecipada, a fim de que seja determinado ao Município de Brumado as seguintes obrigações de fazer:
a) receber e protocolar todas as solicitações de consulta apresentados pelos usuários do SUS de Brumado, indicando data e horário da entrega, bem como a previsão de agendamento e atendimento; 
b) providenciar o atendimento e a assistência médica integral aos usuários do SUS de Brumado, através de consulta e revisão, desde que prevista no rol de procedimentos padronizados do SUS, em prazo razoável e compatível com a urgência do caso concreto, não ultrapassando o limite máximo de 03 (três meses) da data do protocolo, principalmente das especialidades de neuropediatra, fonoaudiólogo, psicopedagogo, psicólogo, oftalmologista, ortopedista pediátrico, otorrinolaringologista, neurologista, neurocirurgião, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, nutricionista, endocrinologista, endocrinologista pediátrico, geneticista, psiquiatra, cirurgião cabeça e pescoço, neuropsicólogo, bucomaxilofacial, ortopedista especialista em joelho, ortopedista especialista em mão e neurocirurgião;
c) observar a prioridade de crianças, adolescentes, idosos, gestantes, pessoas com deficiência e dos casos de emergência;
d) que na hipótese de inexistência comprovada de vaga em estabelecimento público ou conveniado, que seja providenciada pelo réu a consulta com médico particular devidamente registrado no conselho de classe, mediante pagamento do valor de mercado, observando-se as regras de licitação.
e) informar a este MM. Juízo, no prazo de 30 dias, as medidas que foram adotadas para o atendimento da população na forma dos itens anteriores.
1.1 – seja fixada multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por cada negativa de protocolo ou de atendimento, e R$ 100.000,00 (cem mil reais) em caso de morte do paciente decorrente de eventual inadimplemento a ser suportada pelo requerido no caso de descumprimento da decisão ( art. 536, §1º, do CPC/2015 e art. 11 da Lei nº 7.347/85);
2 - a citação do requerido na pessoa do Sr. Prefeito, para, querendo, oferecer resposta ao pedido;
3 - a produção de todas as provas em direito admitidas, máxime testemunhal, documental e pericial; e
4 - ao final, a procedência integral do pedido, para condenar o Município de Brumado, em caráter definitivo, nos termos do pedido antecipatório.
Considerando que a presente ação civil pública possui informações médicas de vários pacientes, protegidas, portanto, pelo constitucional direito à intimidade, pugna-se pela decretação parcial do segredo de justiça, apenas com relação às informações individualizadas dos pacientes, nos termos do art. 180, inc. III, do novo Código de Processo Civil.
Dá-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Brumado, 25 de janeiro de 2017.
RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE
Promotor de Justiça
� EMBED  ���
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		PROFISSIONAL		QUANTIDADE

		Neuropediatra		13

		Fonoaudiólogo		10

		Psicopedagogo		4

		Psicólogo		4

		Oftalmologista		2

		Ortopedista Pediátrico		2

		Otorrinolaringologista		3

		Neurologista		2

		Neurocirurgião		1

		Terapeuta Ocupacional		1

		Fisioterapeuta		1

		Nutricionista		1

		Endocrinologista		1

		Endocrinologista Pediátrico		1

		Geneticista		1

		Psiquiatra		1

		Cirurgião Cabeça e Pescoço		1

		Neuropsicólogo		1
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